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PROJETO DE LEI Nº          , DE 2018 

(Da Sra. RENATA ABREU) 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 
11.340/2006, para tipificar o descumprimento 
de medida protetiva como crime de 
desobediência.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta lei acrescenta dispositivo à Lei nº 11.340/2006, para 

tipificar o descumprimento de medida protetiva como crime de desobediência.  

Art. 2º. O art. 22 da Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, 

passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º: 

“Art. 22.......................................................................................... 

§ 5º. O descumprimento de quaisquer das medidas previstas 

nesta Lei sujeita o agente às penas descritas no art. 330 do 

Código Penal, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à 

espécie.” 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A proposição que ora apresento tem por objetivo determinar que 

o descumprimento das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha 

passe a caracterizar crime de desobediência. 

A Lei Maria da Penha constitui-se, indubitavelmente, em um 

grande passo para o fortalecimento ao respeito à integridade física e à 

dignidade pessoal da mulher no Brasil.  
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A lei, porém, não tem o condão de transformar um 

comportamento arraigado na sociedade em pouco tempo. As mudanças vão 

ocorrendo timidamente, principalmente em face da resistência dos agressores 

em mudar o seu comportamento. 

A lei disciplinou, em seu art. 22, as medidas protetivas de 

urgência que obrigam o agressor, mas não conferiu nenhuma sanção, limitando-

se apenas a declarar que para garantir a efetividade das medidas protetivas de 

urgência, o juiz poderá requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

Ora, o que ocorre é que muitos agressores, impelidos pelo 

costume e não intimidados pela lei, descumprem as medidas a que foram 

obrigados e nada lhes acontece. A mulher ficou na desconfortável situação 

popularmente descrita como “ganhou, mas não levou”. 

Para corrigir tal falha é que apresentamos o presente projeto 

que, esperamos, seja brevemente convertido em lei. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2018. 

Deputada RENATA ABREU 

PODEMOS / SP 
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